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Como é de todos sabido, competéncia é a possibilidade legal de exer-
cicio da funcdo jurisdicional, por um 6rgdo do Poder Judiciario, em um de-
terminado processo. Incumbe & lei fixar a competéncia. E uma simples
divisdo legal do “trabalho jurisdicional” — com que a lei ora permite, ora
proibe o exercicio da jurisdicdo por um dado orgéo judicial —, cujo proposito
é garantir a eficiéncia no desempenho da mencionada funcéo de soberania.

A lei se desincumbe desse mister — isto é, fixa a competéncia —,
mediante o emprego de critérios bem definidos. Desses, alguns sdo funda-
dos narelacéo juridica material litigiosa submetida a apreciacéo jurisdicional
(o litigio) — e, por isso, denominados de critérios materiais de fixacao da
competéncia. Os demais sdo baseados na relacdo juridica funcional desti-
nada ao exercicio da jurisdi¢do — 0 processo — e sdo, por isso, denominados
de critérios funcionais de fixacdo da competéncia.

Os critérios materiais de fixacdo da competéncia — isto é, aqueles
fundados em elementos do conflito submetido ao exame jurisdicional — séo:

1. a natureza do litigio posto em causa (ratione materiae);

2. a qualidade das pessoas envolvidas no conflito de interesses
(ratione personae); e,

3. 0 local relacionado ao litigio (ratione loci)?.

1 As referéncias a lei, no texto, devem ser compreendidas em sentido lato: ato normativo geral e
abstrato.

2 E 0 aspecto territorial da competéncia, impropriamente denominado de “competéncia
territorial”. Os locais relacionados ao litigio sdo: o de consumacdo da suposta infracdo; o de
situacdo da coisa litigiosa; os de domicilio dos litigantes; e, o de eleicdo contratual (que, a rigor,
é um local de domicilio escolhido pelos litigantes).
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Ja os critérios funcionais de fixacdo da competéncia—ou seja, aqueles
pertinentes a relacdo processual (funcional) que viabiliza o exercicio da ju-
risdicdo — sdo:

1. as fases por que passa 0 processo (postulatoria, instrutoria, decisoria
e executoria)’;

2. 0S atos processuais praticados em cada fase processual — denomi-
nados, pela doutrina, de “objetos do juizo™; e, por fim,

3. 0s graus de jurisdicdo por que passa 0 processo®.

Os critérios funcionais de fixacdo da competéncia demonstram pe-
culiar relevancia, especialmente, nas situacées em que € preciso “distribuir
o trabalho jurisdicional”’, no mesmo processo, entre mais de um orgéo (juizo),
ou mais de um agente (juiz) da funcdo em exercicio.

Todos os critérios mencionados — isto €, os trés de natureza material
e os trés de carater funcional, acima referidos — sdo utilizados pela lei, em
cada um dos trés niveis sucessivos do processo de fixacdo de competéncia:
a fixacdo da competéncia da Justica, da competéncia do foro e da compe-
téncia do juizo.

Em outras palavras: a fixacdo legal da competéncia atravessa trés
etapas, cuja ordem logica implica uma gradativa especializacéo, e nas quais
a lei emprega todos os critérios de fixacdo antes mencionados.

Isso se deve ao fato de que, na verdade, os referidos critérios consti-
tuem aspectos de cada competéncia: Ha aspectos materiais e funcionais da
competéncia da Justica: aspectos materiais e funcionais da competéncia do
foro; e, por fim, aspectos materiais e funcionais da competéncia do juizo.

E possivel ilustrar essa afirmac&o com o exemplo da competéncia do
juizo do Tribunal do Jari da Comarca da Capital do Estado do Rio de Janei-
ro. Esse juizo é competente para:

1. as fases postulatoria, instrutoria e decisoria® do processo e julga-
mento’,

® Aspecto funcional horizontal da competéncia a que a doutrina atribui a imprépria denominagédo
de “competéncia funcional horizontal”.

* Aspecto funcional horizontal da competéncia a que a doutrina atribui, também, a imprépria
denominacdo de “competéncia funcional horizontal”

5 Aspecto funcional vertical da competéncia, impropriamente conhecido como “competéncia
funcional hierarquica” ou “vertical”.

® Nao para a fase executdria, cuja competéncia é da Vara de Execucbes Penais.
" Aspecto funcional da competéncia do juizo, referente as fases do processo.
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2. em primeirc® grau de jurisdicdo®,

3. dos crimes dolosos contra a vida™,

4. supostamente praticados, em local situado na Comarca da Capital'?,

5. por réus que ndo disponham de juizo por prerrogativa de fungdo®?,
e em detrimento de bens, interesses ou servicos de particulares ou de entes
publicos ndo federais®™ (%4);

6. com precisa definicao™ dos atos processuais que podem ser prati-
cados pelos varios juizes®® que integram aquele 6rgao jurisdicional®’.

Como visto, a competéncia do Juri envolve aspectos materiais e funcio-
nais, motivo por que é juridicamente impraprio, data venia, afirmar, por exemplo,
que acompeténcia desse juizo é ratione materiae, funcional, ou algo que o valha.

Aliés, renovadas as vénias, € uma impropriedade técnica aludir, até
mesmo, a competéncia material, funcional, hierarquica, horizontal, territorial,
ratione personae, ou quejando. Tais conceitos sdo completamente
insubsistentes, uma vez que a competéncia da Justica, do foro ou do juizo
envolve a interacdo de todos os seis aspectos antes mencionados. Assim €
que a competéncia do Juri da Comarca da Capital do Estado do Rio de Janei-
ro, por exemplo, ndo somente € ratione materiae, como também, ratione
personae, ratione loci, e funcional (horizontal e originaria). A indicacao, pois,
de apenas algum(ns) desses aspectos, para informar a natureza da competén-
cia desse juizo, revelar-se-ia equivocada, por evidente omissao.

Cumpre reconhecer, portanto, que cada um dos trés niveis basicos da
competéncia — Justica, foro e juizo — é definido, em Gltima analise, pela
interacdo dos aspectos materiais e funcionais estabelecidos em lei.

& Nao para o segundo grau de jurisdicdo, cuja competéncia é do Tribunal de Justica.

® Aspecto funcional da competéncia do juizo, referente ao grau de jurisdigéo.

10 Aspecto material ratione materiae da competéncia do juizo, referente ao bem juridico tutelado.
11 Aspecto material ratione loci da competéncia do juizo, referente ao local de consumacao da
infracdo penal.

2 Porque, se houver agente com prerrogativa de funcdo, a competéncia é do Tribunal (de Justica,
Regional Federal, Superior ou Supremo) indicado por norma constitucional especifica.

B Porque, em caso contrario, a competéncia seria de um juri federal.

14 Aspecto material ratione personae da competéncia do juizo, referente aos protagonistas
(agressor e vitima) do litigio.

5 A discriminacdo envolve, por exemplo, as respostas aos quesitos, que cabem aos jurados, e ndo
ao juiz-presidente; e, a solucdo das questbes preliminares formais suscitadas em Plenario, a
fixacdo da pena, e a lavratura da sentenca, que cabem ao juiz-presidente, e ndo aos jurados.

6 Os juizes presidente (togado) e integrantes do Conselho de Sentenca (jurados leigos).
17 Aspecto funcional da competéncia do juizo, referente aos “objetos do juizo”.
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E, isso ocorre, etapa a etapa.

Assim, todos os mencionados critérios incidem, de inicio, para fixar a
Justica competente (Justica federal ou estadual, comum ou especializa-
da), na forma do que dispdem as normas constitucionais cabiveis.

Consultam-se, em seguida, normas legais ordinarias nacionais?,
que orientam a incidéncia de todos aqueles mesmaos critérios, para a fixacao
do foro competente (comarca, secdo judiciaria, zona eleitoral etc.). E,
para isso, € preciso que se tenha identificado, de antemao, a Justica compe-
tente. Afinal, foro € a unidade territorial minima de organizacdo de uma
dada estrutura judiciaria. Assim, na Justica estadual, o foro é a comarca.
Mas, na Justica federal, o foro € a secdo judiciaria; e, na Justica eleitoral,
o foro é azona eleitoral. Como saber, entdo, que foro € o competente, sem,
antes, definir a Justica apta para o julgamento da causa?

Somente apos as duas etapas anteriores € que se alcanca, por fim, a
fixacdo do juizo competente — para o que, incidem todos 0s mesmos crité-
rios referidos, de acordo com as normas legais ordinarias e administrati-
vas de organizacao judiciaria federais ou estaduais, conforme o caso®.
E, a prévia definicdo do foro € premissa imprescindivel para essa ultima
etapa do processo de fixacdo da competéncia, uma vez que, 0 juizo natural,
legalmente apto para o processo e julgamento da causa, deve ser encontra-
do nos limites geogréaficos de um determinado foro — uma comarca, uma
sec¢do judiciaria, ou uma zona eleitoral.

Cabe repetir, pois, para maior clareza da exposicdo: todos os critérios
legais acima mencionados incidem em cada uma das trés etapas de fixacéo
da competéncia. Eles interagem para definir a Justica, o foro e o juizo com-
petentes — nessa ordem, e, sempre, de acordo com as diretrizes firmadas
pelas normas juridicas cabiveis (constitucionais®, nacionais* e federais?
ou estaduais®).

18 Sdo as normas editadas pelo Congresso Nacional cujo &mbito de incidéncia supera os limites da oOrbita
federal do Estado brasileiro — 0 Cédigo de Processo Civil, ou o Cddigo de Processo Penal, por exemplo.

9 Por exemplo, o Codigo de Organizagdo e Divisdo Judiciarias do Estado, ou a Lei n.° 5.010/66,
bem como, as Resolugdes e Regimentos internos dos Tribunais estaduais ou federais.

20 Aplicaveis a Justica competente.
2L Aplicaveis ao foro competente.

2 Aplicaveis ao juizo competente. Normas federais sdo as editadas pelo Congresso Nacional cujo
ambito de incidéncia se restringe aos limites da orbita federal do Estado brasileiro — como a Lei
n.° 5.010/66, por exemplo.

23 Aplicaveis ao juizo competente.
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Assim, por exemplo, é perfeitamente possivel convir com a incidén-
cia do critério ratione loci nos trés niveis de fixacdo da competéncia.

A fixacdo da Justica competente é influenciada pelo critério
territorial?, v.g., na situacéo apontada pela norma do artigo 109, paragrafo
3°, da Constitui¢do da Republica. Uma causa previdenciaria pode ser ajui-
zada em face do Instituto Nacional do Seguro Social, perante a Justica esta-
dual, se o demandante tem domicilio em comarca que néao é sede de juizo
federal. O aspecto do litigio que permite a fixacdo da competéncia da Justi-
ca estadual, na situacdo do exemplo, € o domicilio do demandante — um
dos locais relacionados ao conflito de interesses.

O mesmo critério ratione loci opera efeitos 6bvios na fixacdo do foro
competente. E o que pode ser extraido, por exemplo, na situagéo indicada pela
norma do paragrafo 1° do artigo 94 do Cédigo de Processo Civil: “Tendo mais de
um domicilio, o réu sera demandado no foro de qualquer deles™?>.

E, por fim, o mencionado critério territorial influencia, também, a fi-
xacdo do juizo competente nas situacdes indicadas no artigo 16, alineac, do
Cadigo de Organizacao Judiciaria do Estado do Rio de Janeiro — que ensejou
a instalacdo de juizos regionais na comarca da Capital desse Estado?:

“A criacdo de novas varas, nas comarcas da capital e de segunda
entrancia, sera feita:

(...)

c) por descentralizacédo, quando o exigir expressiva concentracao
populacional em nucleo urbano situado em regido ou distrito
afastado do centro da sede da comarca, cuja distancia em relacao
ao foro local torne onerosa ou dificulte a locomoc¢édo dos
jurisdicionados.”

E forcoso reconhecer, por conseguinte, a inexisténcia da chamada
“competéncia territorial”, ou “em razéo do territério” — expressdes empre-
gadas em normas como a do artigo 111 do Cdédigo de Processo Civil. O
conceito de “competéncia territorial” € incompreensivel — a ndo ser que se
pretenda extrair da expressao a idéia de eficacia territorial da competéncia,

2 Ratione loci.
% O grifo foi acrescentado.

% Artigo 94, inciso X, e paragrafos 3° e 4° do Cddigo de Organizacdo e Divisdo Judiciarias do
Estado do Rio de Janeiro.
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0 que, no entanto, é absolutamente inconstitucional, ja que, por a jurisdicéo
ser expressao da soberania nacional, a eficacia espacial da competéncia
abrange todo o territério nacional?’.

Cabe repetir: Nao faz sentido tratar de uma suposta competéncia
territorial. Possivel, isso sim, € considerar o aspecto territorial de
fixacdo da competéncia. Isso porque, como visto nos exemplos acima indi-
cados, o aspecto ratione loci influencia os trés niveis basicos da competén-
cia. Em outras palavras, ha um aspecto territorial na fixacdo da compe-
téncia da Justica, da competéncia do foro, e da competéncia do juizo.

Assim, a rigor, nada significa afirmar que a competéncia territorial é
relativa ou absoluta. Rogata venia, 0 que importa € saber se 0 aspecto
territorial da competéncia da Justica, do foro ou do juizo pode ou ndo
ser modificado.

E costume denominar de competéncia absoluta aquela insuscetivel
de prorrogacéo, pelo que, ndo pode ser modificada por acordo entre as
partes. Relativa é, pois, a competéncia prorrogavel, passivel de alteracéo
por convencgéo entre as partes.

Cumpre, porém, interpretar adequadamente essas afirmacgdes. A com-
peténcia (de Justica, de foro ou de juizo) resulta da interacéo de seis fatores
basicos, muitos dos quais ndo podem ser objeto de modificacédo, por acordo
entre as partes, mesmos nos casos da chamada competéncia relativa.

Assim, na verdade, competéncia relativa e aquela em que é juridi-
camente viavel modificar, mediante consenso, apenas, alguns aspectos de
sua fixacdo. Contrariamente, competéncia absoluta é aquela cujos as-
pectos de fixacdo ndo podem ser modificados por acordo entre as partes.

Indicados pelo artigo 111 do Codigo de Processo Civil, os aspectos de
fixacdo da competéncia passiveis de modificacdo consensual tratam do va-
lor da causa® e do local relacionado ao ilicito®.

" Ou seja, definido o juizo competente — para 0 que, concorre, entre outros, um aspecto concernente
ao local relacionado ao litigio (territorial, ou ratione loci) —, suas decisdes terdo eficacia em todo
o territério nacional, onde for necessario. Lamentavelmente, j& existem, no entanto, exemplos
da mencionada inconstitucionalidade em leis ordinarias nacionais, como se pode verificar na
atual redacdo do artigo 16 da Lei n° 7.347/85, introduzida pela Lei n°® 9.494/97.

28 O aspecto ratione valorem de fixagdo da competéncia € um exemplo de aplicacdo do critério
ratione materiae. O valor da causa indica, basicamente, a expressao econémica do dano resultan-
te do ilicito. Ele denota, por conseguinte, a maior ou menor gravidade econdémica da infragdo, um
aspecto determinante da natureza do litigio (ratione materiae). Cumpre lembrar, porém, que a
modificacdo da competéncia, relacionada ao aspecto ratione valorem, pode operar, tdo-somen-
te, “de mais para menos” — isto €, um juizo competente para julgar causas acima de determinado
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Cumpre observar, desde logo, que a alteracdo viabilizada pela referi-
da norma do codex de Processo permite a eleicdo do foro competente —
isto €, influencia a fixacdo da competéncia do foro:

“A competéncia em razdo da matéria e da hierarquia é inderrogavel
por convencdo das partes; mas estas podem modificar a
competéncia em razéo do valor e do territorio, elegendo foro onde
serdo propostas as acdes oriundas de direitos e obrigagoes.”*°

E, data venia, ndo poderia ser de outro modo. Afinal, a competéncia
da Justica é definida por normas constitucionais, e, a de juizo, por normas
federais ou estaduais de organizacao judiciaria. Nao caberia, portanto, a lei
ordinaria nacional dispor sobre tema que ndo se cingisse, efetivamente, a
competéncia do foro — sob pena de violacdo da reserva constitucional res-
pectiva: incumbe a propria Constituicdo da Republica dispor sobre a
competéncia da Justi¢a®!; ao Estado-Membro dispor sobre sua prépria or-
ganizacao judiciaria—e, por isso, disciplinar a competéncia dos juizos esta-
duais® —; e a lei federal dispor sobre a competéncia do juizo, no @mbito da
organizacao judiciaria federal®,

Assim, vale repetir: a alteracao do aspecto ratione loci de fixacdo da
competéncia, admitida pela lei ordinaria nacional, permite que as partes
escolham, consensualmente, o foro onde o processo se deve desenvolver.
A norma do artigo 111 do Cddigo de Processo Civil é clara: Autor e réu po-
dem eleger a comarca ou a secdo judiciaria competente — o foro —, néo a
Justica ou 0 juizo capaz de exercer jurisdicdo no processo.

A Unica possibilidade de modificacdo da competéncia do juizo fede-
ral, acatada mediante interpretacdo sistematica das normas dos artigos 111
e 114, ambos do Cddigo de Processo Civil, é aquela fundada no aspecto
ratione valorem — para permitir que um determinado orgéo judiciario, com-

valor pode decidir, também, causas que se situem abaixo dessa al¢ada; mas, um juizo que s6 possa
julgar causas até certo nivel econémico ndo pode fazé-lo, em relacdo a causas que se enquadrem
acima desse mesmo valor.

29 O aspecto ratione loci de fixacdo da competéncia.

% Artigo 111 do Cddigo de Processo Civil. O grifo foi acrescentado.
8t Artigos 92 a 126 da Carta.

% Artigo 25, caput, da Constituicdo da Republica.

% Artigo 22, inciso XVII, da Constituicdo da Republica.
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petente, em principio, para julgar causas acima de determinado valor, possa
também fazé-lo, em relacdo a causas que se situem abaixo dessa mesma
alcada. Atualmente, porém, essa hipotese néo incide, no &mbito da Justica
federal, ante a inexisténcia de previsao legal de fixacdo da competéncia de
juizo federal mediante o concurso do critério ratione valorem?3,

Cabe concluir, portanto, que, em relacdo a competéncia federal,
é juridicamente viavel que as partes elejam, tdo-so, a secao judiciaria
competente para o processo e julgamento do litigio — jamais, 0 juizo
nela situado. E, o mesmo pode ser afirmado, também, no que toca a Justi-
ca estadual: as partes podem escolher, consensualmente, a comarca onde a
causa sera processada e julgada — ndo o juizo competente, ali localizado.

Hoje, os limites da secdo judiciaria equivalem aos do territorio de
um Estado-Membro: “Cada um dos Estados e Territorios, bem como o Distrito
Federal, constituira uma Secéo Judiciaria, tendo por sede a respectiva Capital.”™®

Ocorre que, por efeito do recém iniciado processo de interiorizacédo
por que passa a Justica Federal, no Pais, instituiram-se juizos federais em
Municipios diversos das Capitais dos Estados. Essa medida foi considerada
util para melhor observéncia do principio constitucional do acesso a justica,
e resultou na implantacao de uma estrutura judiciaria federal extremamente
similar aquela ja existente na Justica de alguns Estados — como, por exem-
plo, nas comarcas da capital de Sdo Paulo e do Rio de Janeiro, onde exis-
tem, hoje, varios juizos regionais ou distritais, situados em circunscri¢oes
periféricas, dentro dos limites geograficos daqueles Municipios.

Cumpre observar, porém, que, do mesmo modo como ocorreu no
contexto da organizacao judiciaria dos referidos Estados, o mencionado pro-
cesso de interiorizacdo da Justica federal cuidou de melhor distribuir os
orgdos judiciarios federais no espaco geografico das respectivas secoes
judiciarias — ou seja, implicou, ndo a instituicdo de novos foros, mas a
implantacéo (ou redistribuicdo) de juizos no ambito espacial do mesmo foro
ja existente (a secéo judiciaria).

Assim, por exemplo, no que toca a secao judiciaria do Estado do Rio
de Janeiro, ndo ha distin¢do de foro entre as Varas localizadas na capital e
aquelas que se situam nas cidades de Niteréi, Sdo Jodo de Meriti ou Nova

% E, isso pode ser afirmado, mesmo apds a instalacdo do Juizado Especial Federal, noticiada para
breve.

% Artigo 3° da Lei n° 5.010/66.
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Friburgo. Sao, todas elas, juizos federais distribuidos no espago geografico
do mesmo foro — a secéo judiciaria do Estado do Rio de Janeiro. Qualquer
questdo, pois, que diga respeito a competéncia desses 0rgaos € tema
concernente a competéncia de juizo, ndo a competéncia do foro. Afinal,
este € 0 mesmo, para todas elas.

Vale lembrar que foro é a unidade territorial minima com que se orga-
niza, administrativamente, uma estrutura judiciaria: € a comarca, na Justica
estadual; a secdo judiciaria, na Justica federal comum; e, a zona eleitoral, na
Justica eleitoral.

Indagar, pois, v.g., acerca da competéncia de uma Vara federal
da cidade do Rio de Janeiro e outra da cidade de Niteroi, para o pro-
cesso e julgamento de uma certa causa, implica questionar, ndo a com-
peténcia do foro — pois, ambas as Varas situam-se na mesma secéo judici-
aria —, e sim, a competéncia do juizo.

E facil convir com a efetiva influéncia do aspecto ratione loci para a
fixacdo da competéncia de uma Vara federal central, ou daquela situada em
um Municipio do interior do Estado, para o processo e julgamento de uma
determinada causa.

E, ja se verificou que o aspecto ratione loci das competéncias da
Justica®® e do juizo ndo pode ser modificado por acordo entre as partes.
Estas somente podem fazé-lo para eleger foro®.

A conclusdo que se imp0Oe &, pois, a da natureza absoluta do
aspecto ratione loci de fixacdo da competéncia, sempre que se cuidar
da distribuicéo do oficio jurisdicional entre Varas federais do interior
e da capital. A questdo trata do aspecto territorial da competéncia do
juizo — tema que, renovadas as vénias, nao diz respeito, em absoluto, a
norma do artigo 111 do Codigo de Processo Civil.

Considerando, pois, a natureza absoluta do aspecto territorial da com-
peténcia do juizo, cumpre admitir a possibilidade de o tema ser objeto de
apreciacao jurisdicional ex officio — sem necessidade, pois, de provocacao
do réu mediante excecdo instrumental. Esse € o sentido indicado pelas nor-
mas dos artigos 113, 267, paragrafo 3°, e 301, paragrafo 4°, todos do Codigo
de Processo Civil.

% A hipdtese do paragrafo 3° do artigo 109 da Constituicdo da RepUblica permite que o autor
escolha, como direito potestativo, entre as Justicas federal e estadual, para o processo e julga-
mento da causa.

3 Artigo 111 do Cdédigo de Processo Civil.
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Em sintese:

1. Competéncia é a possibilidade legal de exercicio da funcéo
jurisdicional, por um 6rgéo do Poder Judiciario, em um determinado proces-
so. Incumbe a lei fixar a competéncia.

2. Os critérios materiais de fixacao legal da competéncia — isto €, aque-
les fundados em elementos da relacéo juridica material litigiosa submetida ao
exame jurisdicional — sdo: 1. a natureza do litigio posto em causa (ratione
materiae); 2. a qualidade das pessoas envolvidas no conflito de interesses
(ratione personae); €, 3. o local relacionado ao litigio (ratione loci).

3. Os critérios funcionais de fixacéo legal da competéncia — ou seja,
aqueles pertinentes a relacdo processual (funcional) que viabiliza o exerci-
cio da jurisdicdo — séo: 1. as fases por que passa 0 processo (postulatoria,
instrutoria, decisoria e executoria); 2. 0s atos processuais praticados em
cada fase processual — denominados, pela doutrina, de “objetos do juizo™; e,
3. 0S graus por que passa 0 processo.

4. A fixacdo legal da competéncia atravessa trés etapas, cuja ordem
I6gica implica uma gradativa especializacdo: em primeiro lugar, a definicéo
da Justica competente; em segundo lugar, a fixacdo do foro competente; e,
por fim, a indicacdo do juizo competente.

5. Todos os critérios mencionados — isto €, os trés de natureza mate-
rial e os trés de carater funcional, referidos nos itens 2 e 3 — sdo utilizados
pela lei, para a fixacdo da competéncia, em cada um de seus trés niveis
sucessivos: a fixacdo da competéncia da Justica, da competéncia do foro e
da competéncia do juizo.

6. E uma impropriedade técnica aludir, pois, a conceitos como com-
peténcia material, funcional, hierarquica, horizontal, territorial, ratione
personae, ratione materiae, ou ratione valorem. Tais expressoes refe-
rem-se a fatores que interagem, cumulativamente, para a fixacdo da com-
peténcia da Justica, do foro ou do juizo: séo aspectos (materiais e funcio-
nais) de cada uma dessas trés competéncias.

7. A fixacdo da Justica competente resulta da interacao dos referi-
dos critérios, na forma do que dispdem as normas constitucionais cabiveis.

8. A fixacdo do foro competente resulta da interacdo dos referidos
critérios, na forma do que dispéem as normas legais ordinarias nacionais
cabiveis, no ambito da Justica competente, antes definida.

9. A fixacdo do juizo competente resulta da interacdo dos referidos
critérios, na forma do que dispdem as normas legais ordinarias e administra-
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tivas de organizacéo judiciaria federais ou estaduais cabiveis, no &mbito do
foro competente, antes definido.

10. O critério territorial (ratione loci) opera efeitos para a fixacéo de
cada uma das trés competéncias apontadas — a competéncia da Justica, do
foro e do juizo.

11. Foro ¢é a unidade territorial minima com que se organiza, administra-
tivamente, uma estrutura judiciaria: € a comarca, na Justica estadual; a secéo
judiciaria, na Justica federal comum; e, a zona eleitoral, na Justica eleitoral.

12. Competéncia relativa € aquela em que € juridicamente viavel
modificar, mediante consenso, apenas, alguns aspectos de sua fixacao.

13. Competéncia absoluta é aquela cujos aspectos de fixacdo nédo
podem ser modificados por acordo entre as partes — suscetivel, pois, de
conhecimento jurisdicional de oficio.

14. Por forca da norma do artigo 111 do Codigo de Processo Civil, as
partes podem modificar, consensualmente, o aspecto territorial da compe-
téncia do foro.

15. A norma do artigo 111 do Cdédigo de Processo Civil ndo afeta o
aspecto territorial das competéncias da Justica e do juizo. Se o fizesse, in-
correria em inconstitucionalidade.

16. O aspecto territorial das competéncias da Justica e do juizo é,
pois, absoluto — passivel, assim, de conhecimento ex officio.

17. A relacéo existente, na Justica estadual, entre as varas situadas
nos centros e nas circunscricdes periféricas das comarcas de entrancia
especial é a mesma estabelecida entre as Varas federais localizadas nas
capitais e nos Municipios do interior dos Estados: todas situam-se no mesmo
foro, pelo que, qualquer questdo que diga respeito a competéncia desses
drgados € tema concernente a competéncia de juizo.

18. O aspecto territorial € decisivo para a fixacdo da competéncia de uma
Vara federal central, ou daquela situada em um Municipio do interior do Estado.

19. O tema concerne a fixacdo da competéncia de juizo — ndo de foro.

20. Cumpre admitir, pois, que, a semelhanca do que ocorre com as
varas centrais e regionais da Justica estadual, o aspecto ratione loci da
competéncia dos juizos federais da Capital e do interior é absoluto, susceti-
vel, assim, de exame jurisdicional ex officio. 4
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